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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,696
(- 1,26%)

10/fevereiro 5,786

11/fevereiro 5,767

12/fevereiro 5,763

13/fevereiro 5,763

Bolsas
Na sexta-feira

2,7%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           11/2           12/2        13/2 14/2

126.521          128.218

0,37%
Nova York

Euro

R$ 5,979

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,34%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Setembro/2024             0,44
Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52
Janeiro/2025 0,16

Ao ano

CDI

13,15%

"Selic a 15% terá um 
impacto muito forte"

Dirigente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção enxerga cenário desafiador com alta taxa de juros,  
dificultando o acesso ao crédito para a classe média. Consignado com o FGTS também preocupa

O 
ano de 2024 foi positivo pa-
ra a construção civil, ava-
lia o presidente da Câma-
ra Brasileira da Indústria 

da Construção (CBIC), Renato Cor-
reia. O aumento de 20% nas vendas 
no mercado imobiliário e a redução 
do estoque de imóveis são resulta-
dos considerados relevantes para 
esse setor, que é um termômetro pre-
ciso da saúde econômica nacional.

O sucesso foi impulsionado pe-
las mudanças no programa Mi-
nha Casa, Minha Vida, incluin-
do aumento de subsídios e a uti-
lização do FGTS, além de investi-
mentos em infraestrutura, que so-
maram R$ 264 bilhões. Isso trouxe 
um crescimento considerável na 
geração de empregos no setor, co-
mo será demonstrado hoje, duran-
te a divulgação dos indicadores 
imobiliários nacionais relativos 
ao quarto trimestre do último ano.

Entretanto, o presidente da 
CBIC expressa preocupação com 
2025, especialmente em razão da 
alta da taxa de juros, que dificul-
ta o acesso ao crédito. Renato Cor-
reia alerta, ainda, para a utiliza-
ção do FGTS para outros fins, re-
duzindo os recursos disponíveis 
para a habitação. Confira os prin-
cipais trechos da entrevista conce-
dida ao Correio:

Como foi o ano de 2024 para a 
construção civil?

Bastante positivo. O mercado 
imobiliário vendeu 20% a mais 
do que em 2023, comparando os 
terceiros trimestres dos anos. Nós 
tivemos uma redução do esto-
que da ordem de 10%, e isso tu-
do se deve, em boa parte, às mu-
danças no Minha Casa, Minha Vi-
da, ocorridas em julho de 2023, 
que tiveram reflexos positivos em 
2024, com o aumento do teto do 
programa, utilizando o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) para R$ 350 mil e tam-
bém o aumento do subsídio para 
R$ 55 mil. Isso colocou o Minha 
Casa, Minha Vida em condições 
de operar perante a renda da po-
pulação. Há uma demanda muito 
forte, e o programa cresceu muito. 
E nós tivemos, no início de 2024, 
uma taxa Selic de 10,5%, o que 
também impulsionou a venda de 
apartamentos de médio e alto pa-
drão, performando uma boa reali-
zação do setor imobiliário.

Quais os resultados na 
infraestrutura? 

Quando a gente olha para a 
infraestrutura, 2024 foi um dos 
melhores anos. O Brasil investiu 
R$ 264 bilhões em infraestrutu-
ra, sendo aproximadamente R$ 
64 bilhões entre os governos fe-
deral, estaduais e municipais, e 
cerca de R$ 200 bilhões da ini-
ciativa privada. Estamos falando 
de rodovias, saneamento básico, 
infraestrutura de comunicação e 
energia. O desdobramento dis-
so é que o setor da construção 
civil do país empregava quase 3 
milhões de pessoas com cartei-
ra assinada em 2024. É um cená-
rio muito positivo.
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o que preocupa em 2025?
O cenário para 2025 é desa-

fiador para o país todo, e em es-
pecial para a construção civil, no 
que tange ao impacto da taxa bá-
sica de juros, a Selic. A expectati-
va de chegarmos a uma taxa bá-
sica de 15% ao ano tem um im-
pacto muito forte no setor, por-
que usa muito dinheiro por mui-
to tempo. Isso acaba onerando 
muito a produção de imóveis, au-
mentando o custo de produção, 
mas principalmente prejudican-
do o funding para a classe média 
quando se trata do setor imobiliá-
rio. Quando a Selic sobe, há uma 
retirada de recursos da caderne-
ta de poupança. Nos últimos três 
anos, houve uma drenagem de R$ 
200 bilhões de recursos da cader-
neta de poupança, e, com a taxa 
Selic a 10,5%, havia sinais de re-
cuperação. Com ela subindo de 
novo para 15%, é natural que haja 
novamente uma pressão de saída 
de recursos, o que implica menos 
dinheiro para a produção de imó-
veis para a classe média.

Haverá impactos em 
investimentos, certamente.

Teremos mais dificuldade de 
trazer novos contratos, pois com 
essas taxas de juros passa a ser 
mais interessante deixar o dinhei-
ro aplicado no banco do que colo-
car em uma atividade produtiva. 
Esse impacto atinge duramente a 
classe média. A parte de infraes-
trutura não atinge tanto o Minha 
Casa, Minha Vida e o FGTS, por-
que têm taxas de juros fixas, já 
regulamentadas, são taxas admi-
nistradas. Nos preocupa ainda a 
pressão de custo da mão de obra, 
porque prevemos que o emprego 
ainda continuará forte no país pe-
los contratos já vigentes da cons-
trução. E também o preço dos 
materiais, em função do dólar. 
Aço, cimento, alumínio, cobre, vi-
dro, tudo isso tem uma pressão de 
custos de material, mão de obra e 
financeiro, o que vai impactando 
na margem de lucro operacional 
das empresas. Esse cenário pode 

estimular, já no segundo semes-
tre, uma diminuição de lança-
mentos, inclusive, do Minha Ca-
sa, Minha Vida.

a lua de mel acabou?
A CBIC trabalha numa rela-

ção institucional com os gover-
nos, seja este, seja outro, sempre 
no diálogo técnico propositivo 
de solução de problemas, para 
que a gente possa entregar mo-
radia e infraestrutura para a so-
ciedade. Vamos continuar fazen-
do propostas. Fomos muito par-
ticipativos na reforma tributária, 
que é positiva para o setor e pa-
ra o país, porque vai trazer mais 
produtividade e mais competiti-
vidade. E temos que buscar avan-
çar nos passos seguintes, avaliar 
como podemos reduzir o Custo 
Brasil, os custos administrativos, 
seja por meio de uma reforma 
administrativa, seja por outras 
alternativas. A CBIC sempre es-
tará disposta ao diálogo técnico.

o FGtS é uma importante fonte 
de recursos para a habitação, mas 
tem sido utilizado para outros 
fins. onde estão os problemas?

O FGTS é muito importante pa-
ra a habitação de interesse social 
no Brasil. Originalmente, ele tem 
pelo menos duas funções impor-
tantes: a salvaguarda do trabalha-
dor no momento da perda do em-
prego ou de uma calamidade; e o 
financiamento da habitação de in-
teresse social e da infraestrutura e 
mobilidade. Como o deficit habi-
tacional no país é resiliente — são 
cerca de 7 milhões de habitações 
em deficit habitacional, mesmo 
depois de um programa exitoso 
como o Minha Casa, Minha Vida, 
que completou 15 anos —, o defi-
cit nominal continua muito forte 

no Brasil. Então, qualquer desvio 
da fonte de financiamento para a 
habitação de interesse social im-
pacta muito a sociedade brasilei-
ra. A CBIC defende que os recursos 
do FGTS sejam aplicados até que a 
gente possa vencer esse desafio do 
deficit habitacional. Saques ordi-
nários são, muitas vezes, aplicados 
no FGTS, como, por exemplo, a an-
tecipação ou a alienação do saque
-aniversário. Isso significa que o 
empréstimo bancário, antecipan-
do 10, 20, 30 anos de saque-ani-
versário, inviabiliza o uso desse di-
nheiro emprestado em habitação.

Por que esses saques ordinários 
são prejudiciais ao FGtS?

Quando você aplica o dinheiro 
em habitação, é um financiamen-
to. O dinheiro constrói e em segui-
da volta para o FGTS. Quando vo-
cê realiza o empréstimo bancário 
com os recursos do FGTS, ele não 
volta para o fundo e não é aplica-
do em habitação. Isso representa 
R$ 40 bilhões por ano. Representa 
muita habitação que deixa de ser 
feita para o trabalhador. Esse é um 
tema de muita preocupação para 
a CBIC. Tínhamos expectativas de 
que o consignado do eSocial, que 
é uma forma de empréstimos para 
a sociedade brasileira por meio do 
eSocial, fosse substituir o emprés-
timo consignado do FGTS. O que 
a gente leu na imprensa é que as 
duas modalidades existirão, ou se-
ja, haverá uma dificuldade da ob-
tenção da habitação, pelo menos 
em R$ 40 bilhões, enquanto existir 
essa modalidade da antecipação 
do saque-aniversário do FGTS. 

o consignado com o FGtS é um 
mau negócio para o trabalhador? 

Sobre o empréstimo con-
signado feito pelos bancos ao 

trabalhador no FGTS, é impor-
tante ressaltar que, no emprés-
timo de aproximadamente cin-
co anos, ou seja, antecipação 
de cinco anos do saque-ani-
versário, 40% do valor anteci-
pado vai para os bancos e 60% 
fica com o trabalhador. O tra-
balhador entrega para os ban-
cos, em juros, 40% do valor. Se 
a gente estender um pouco es-
se prazo para 11 anos, o traba-
lhador entrega 75% do valor 
para os bancos e 25% fica com 
ele. Então, essas são taxas bas-
tante elevadas para o trabalha-
dor, pois é um empréstimo que 
não tem risco nenhum para os 
bancos. É importante também 
ressaltar o desvio de função do 
FGTS, retirando a reserva patri-
monial do trabalhador e indu-
zindo-o a um empréstimo que 
não vai resolver nenhum dos 
problemas dele e, sim, agravá
-los, pois vai afastá-lo da tão 
sonhada casa própria.

o que pode ser feito para a classe 
média adquirir um imóvel com 
mais facilidade?

A classe média precisa de fi-
nanciamento para a aquisição 
da casa própria, e os recursos pa-
ra esse financiamento normal-
mente vêm das poupanças, vêm 
das Letras de Crédito Imobiliário 
(LCIs), e outras ferramentas adi-
cionais. Tanto a poupança quan-
to essas outras modalidades de 
investimento dependem mui-
to de uma taxa Selic baixa para 
serem atrativas. Então, a única 
alternativa que a gente vê para 
compensar um pouco as perdas 
de disponibilidade de recursos 
seria a liberação do compulsó-
rio da poupança, algo em tor-
no de R$ 40 bilhões, para re-
compor a redução causada pelo 
aumento da taxa de juros. Essa 
é uma solução já pleiteada pe-
la CBIC junto ao Banco Cen-
tral, mas até o momento não 
tivemos esse pleito atendido. 
A gente tem expectativa de que 
possa ser atendido em 2025.

Qual a expectativa para a moradia 
à população de baixa renda?

O Minha Casa, Minha Vida é 
uma importante ferramenta. Ele 
foi remodelado, redesenhado e 
com uma seleção dos empreendi-
mentos. Estima-se que tenhamos 
fechado o ano de 2024 com mais 
de 100 mil unidades habitacionais 
contratadas, e devemos fechar o 
mês de janeiro com aproximada-
mente 40 mil obras em andamen-
to. Temos entregado ao governo al-
gumas avaliações para que a gen-
te possa, entre a seleção e a execu-
ção da obra, encurtar os tempos de 
modo a atender mais e melhor essa 
população. A expectativa é de que 
o programa tenha continuidade 
com uma nova seleção já em 2025.

Como melhorar a participação 
do setor da construção civil em 
obras públicas?

As obras públicas são um im-
portante ativo da sociedade bra-
sileira. São os hospitais, as esco-
las, as rodovias. Recentemente, 
foi aprovada uma nova lei de lici-
tação, que traz, em um dos seus 
dispositivos, a obrigatoriedade de 
não uso do pregão eletrônico pa-
ra obras de engenharia acima de 
R$ 1,5 milhão. São obras muito 
complexas, com projetos variados 
de instalações elétricas, estrutu-
ra. É um produto muito comple-
xo para se usar um leilão rever-
so, no qual você vai dando lances 
de desconto, diminuindo o pre-
ço ao limite, tornando esse preço 
inexequível. Esse é um dos gran-
des problemas das obras parali-
sadas no Brasil. Mais de 40% das 
obras começam e não terminam. 
Muitas vezes, o desconto dado é 
grande demais, e a empresa não 
consegue concluir a obra.

Qual o posicionamento da CBiC?
Somos favoráveis a que obras 

de engenharia tenham a licitação 
feita pelo modo tradicional, que 
se chama modo fechado, no qual 
as empresas apresentam os pre-
ços, os documentos, na presença 
da Comissão de Licitação, e a defi-
nição de quem apresentou o me-
nor preço. Não existe possibilida-
de de ir dando descontos adicio-
nais. É isso que nós defendemos.

a informalidade ainda é um 
problema na construção civil? 
Como reduzir?

A informalidade é um proble-
ma no país, não só na construção 
civil. Nós temos 7 milhões de fun-
cionários trabalhando na cons-
trução civil, algo em torno de 3 
milhões com CLT e 4 milhões na 
informalidade. É um percentual 
muito alto, e a gente precisa criar 
novas condições de legislação pa-
ra que haja a inclusão dessas pes-
soas na formalidade. É um debate 
que precisa ser feito com o Minis-
tério do Trabalho, Ministério de 
Desenvolvimento Social, de for-
ma a podermos avaliar novas fer-
ramentas, novas legislações. In-
clusive, avaliar se o próprio Bolsa 
Família acaba induzindo a pes-
soa a ter alguma atividade infor-
mal para não perder o benefício.
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esse cenário pode estimular, já no segundo 
semestre, uma diminuição de lançamentos, 

inclusive, do Minha Casa, Minha Vida”


